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RESUMO 
O presente trabalho propõe reflexões acerca 
das metodologias no ensino de História nas 
séries iniciais do ensino fundamental, abor-
dando aspectos da prática escolar do ensino 
de História, considerando a formação ampla 
do educando para que o mesmo desenvolva 
atitudes de autonomia em relação a seus es-
tudos e pesquisas, partindo do conhecimen-
to adquirido no âmbito social que está inse-
rido. De acordo com os PCNs de História, o 
educador deve refletir criticamente sobre 
os conteúdos tradicionalmente ensinados e 
sobre outras possíveis relevâncias dos con-
teúdos de História para a formação de seus 
alunos como agentes transformadores, re-
fletindo sobre “o eu, o outro e o nós” no pre-
sente, no passado e no futuro, construindo 
assim, sua própria história. A metodologia 
do trabalho se faz por meio bibliográfico, no 
qual foi utilizado livros, artigos científicos, 
revistas e pesquisas na internet. Os conteú-
dos abordados destacam como introduzir o 
ensino de História nas séries iniciais do en-
sino fundamental através de metodologias 
que levam em consideração a faixa etária do 
educando e o conhecimento de quem ele é 
como agente transformador e participativo 
na sociedade em que vive. 
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INTRODUÇÃO 
Para adotar metodologias que favoreçam 
aprendizagens significativas nas aulas de 
História os professores precisam buscar 
práticas que possam estimular e incentivar 
os alunos pela busca do conhecimento. 
 O ensino de História deve servir como subsí-
dio para reflexões, debates e leituras críticas 
sobre espaços, culturas e histórias do coti-
diano dos alunos, a fim de conscientizá-los 
sobre seu papel transformador na socieda-
de. 
Dessa maneira, este trabalho aborda me-
todologias de ensino de História nas séries 
iniciais do ensino fundamental, levando em 
consideração abordagens relevantes que 

possam contribuir para a formação dos alu-
nos como agentes de transformação social, 
bem como, os Parâmetros Curriculares Na-
cionais (PCNs) de História, um documento 
fundamental que norteia o trabalho do pro-
fessor. 
Outro aspecto importante a destacar é em 
relação a importância de introduzir o ensi-
no de História nas séries iniciais por meio de 
metodologias que considerem a faixa etária 
dos alunos, favorecendo assim, o reconhe-
cimento da identidade dos mesmos como 
agentes transformadores e participativos na 
sociedade em que estão inseridos. 
 
INTRODUÇÃO DAS METODOLOGIAS NO EN-
SINO DE HISTÓRIA 
Quanto as questões metodológicas obvia-
mente devem se levar em consideração à 
faixa etária para desenvolver a História do 
Brasil nos diferentes ciclos do ensino básico. 
Para as crianças das séries iniciais deve-se 
considerar o lúdico, os quais permeiam suas 
mentes. 
Não se devem exigir interpretações históri-
cas sociológicas para essa faixa etária. 
Nesse sentido, a BNCC destaca que:  
 
A história não emerge como um dado ou um 
acidente que tudo explica: ela é a correlação 
de forças, de enfrentamentos e da batalha 
para a produção de sentidos e significados, 
que são constantemente reinterpretados 
por diferentes grupos sociais e suas deman-
das – o que, consequentemente, suscita ou-
tras questões e discussões. O exercício do 
“fazer história”, de indagar, é marcado, ini-
cialmente, pela constituição de um sujeito. 
Em seguida, amplia-se para o conhecimento 
de um “Outro”, às vezes semelhante, mui-
tas vezes diferente. Depois, alarga-se ainda 
mais em direção a outros povos, com seus 
usos e costumes específicos. Por fim, parte-
-se para o mundo, sempre em movimento e 
transformação. Em meio a inúmeras combi-
nações dessas variáveis – do Eu, do Outro e 
do Nós –, inseridas em tempos e espaços es-
pecíficos, indivíduos produzem saberes que 
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os tornam mais aptos para enfrentar situa-
ções marcadas pelo conflito ou pela concilia-
ção (BRASIL, 2017, p. 395-396). 
 
 
Os educadores possivelmente entrarão em 
contato com os aspectos políticos, socioe-
conômicos e culturais atuais com auxílio de 
entrevistas com a população, empresários, 
comunidade escolar, dentre outros segmen-
tos sociais, primeiramente com a realidade 
na qual está inserida. 
Torna-se imprescindível que os educadores 
conheçam aspectos da vida cotidiana dos 
brasileiros nas diferentes épocas da civili-
zação possibilitando assim introduzi-los no 
passado; como eram as relações dos diver-
sos segmentos sociais entre si e com os indí-
genas, entre os brancos e negros escravos; 
como índios e negros marcaram a civilização 
brasileira. 
Permitindo levar o educador ao conceito de 
cidadania através de estudos relacionados 
à luta das entidades ligadas aos movimen-
tos negros, suas conquistas, as lutas pelos 
direitos da mulher, ao longo da História e as 
conquistas adquiridas, entre outras. 
 
[...] o estudo da História desde os primeiros 
anos de escolaridade é fundamental para 
que o indivíduo possa conhecer-se, conhe-
cer os grupos, perceber a diversidade, pos-
sibilitando comparações entre grupos e so-
ciedades nos diversos tempos e espaços. 
Por isso, a História ensina a ter respeito pela 
diferença, contribuindo para o entendimen-
to dos modos de leitura e escrita do mundo 
em que vivemos e também do mundo em 
que gostaríamos de viver (FONSECA, 2009, 
p. 252). 
 
Para essa faixa etária das séries iniciais, o 
auxílio de quadro ou cenas específicas de 
cada época, textos de autores, pesquisas em 
revistas e jornais, leituras de obras históri-
cas e paradidáticos, são de grande valia. 
Dessa maneira, não se ensina uma História 
baseada apenas em datas, fatos e heróis 
brasileiros, mas subsidia o educando propi-
ciando-o uma visão mais próxima à realida-
de do país, através das diferentes formas de 
vida e pensamentos dos brasileiros de diver-

sas épocas. 
 
Distinguir contextos e localizar processos, 
sem deixar de lado o que é particular em 
uma dada circunstância, é uma habilidade 
necessária e enriquecedora. Ela estimula a 
percepção de que povos e sociedades, em 
tempos e espaços diferentes, não são tribu-
tários dos mesmos valores e princípios da 
atualidade (BRASIL, 2017, p. 397). 
 
 
Nas atividades de pesquisa o professor deve 
inicialmente: 
•	 valorizar os saberes que os alunos já 
possuem sobre o tema, criando momentos 
de trocas de informações e opiniões; 
•	 avaliar 	 essas 	informações, 	
identificando 	 quais 	poderiam 
enriquecer seus repertories e suas reflexões; 
•	 propor novos questionamentos, in-
formando sobre desconhecidos e organizar 
pesquisas e investigações; 
•	 selecionar materiais de fontes de in-
formações diferentes para que sejam estu-
dados em sala de aula; 
•	 promover e facilitar o acesso a locais 
ricos de informações; 
•	 promover a materialização dos es-
tudos já realizados em produtos culturais 
como mostra cultural, mural, exposição, ma-
quetes, etc. (PCNs, p. 75) 
“Considerando a formação mais ampla do 
aluno e a importância de desenvolverem ati-
tudes de autonomia em relação aos seus es-
tudos e pesquisas é necessário que o profes-
sor os ensine como dominar procedimentos 
que envolvam questionamentos, reflexões, 
pesquisas, interpretações, comparações, 
confrontamentos e organização de conteú-
dos históricos” (PCNs, p. 76). 
O professor como orientador define o tema 
e sugere o que, e onde pesquisar, propõe 
questões e as contradições entre as ideias, 
práticas e as obras humanas até que o aluno 
proceda de modo autônomo. 
É importante que o professor retome algu-
mas vezes a proposta inicial de trabalho, 
para novos julgamentos ou retomada do 
tema proposto. 
Diante do exposto, a BNCC enfatiza: 
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O exercício da interpretação também per-
mite compreender o significado histórico 
de uma cronologia e realizar o exercício da 
composição de outras ordens cronológicas. 
Essa prática explicita a dialética da inclusão 
e da exclusão e dá visibilidade ao seguinte 
questionamento: “O que torna um deter-
minado evento um marco histórico?” Entre 
os debates que merecem ser enunciados, 
destacam-se as dicotomias entre Ocidente e 
Oriente e os modelos baseados na sequên-
cia temporal de surgimento, auge e declínio. 
Ambos pretendem dar conta de explicações 
para questões históricas complexas. De um 
lado, a longa existência de tensões (sociais, 
culturais, religiosas, políticas e econômicas) 
entre sociedades ocidentais e orientais; de 
outro, a busca pela compreensão dos modos 
de organização das várias sociedades que 
se sucederam ao longo da história. (BRASIL, 
2017, p. 398).  
A abordagem questionadora envolve expli-
cação e interpretação que são confiantes e 
contraditórias e, portanto, importante que 
o professor crie situações rotineiras diante 
dos acontecimentos e das ações dos sujeitos 
históricos, da seleção e organização de fatos 
e da localização de informações no tempo 
histórica, isso implica na diversidade de pos-
sibilidades de compreensão dessa realidade. 
É importante também as diferentes leituras 
de jornais e revistas, o debate sobre proble-
mas do bairro ou da cidade e as pesquisas 
socioeconômico entre a população, a identi-
ficação de diferentes propostas e compreen-
são defendidas na sociedade para solucio-
nar problemas, estratégias de intervenção 
sobre a realidade e o aprendizado de como 
ler documentos variados. 
O trabalho com documentos é fundamental 
como fonte de informação a serem interpre-
tadas, analisadas e comparadas. Os docu-
mentos são entendidos como obras huma-
nas que registram, de modo fragmentado 
pequenas parcelas das complexas relações 
coletivas e devem ser interpretados como 
exemplos de modo de viver, de diferentes 
visões de mundo, de possibilidades constru-
tivas, específicas de contextos e épocas. São 
cartas, livros, relatórios, diários, pinturas, 
fotografias, filmes, músicas, mitos, lendas, 
construções variadas, vestimentas, utensí-

lios, meios de comunicação, etc, as fontes 
de pesquisas que o professor deve orientar 
para que os alunos não aceitem facilmente 
as informações, considerando significativas 
aquelas que estão explicitadas e expostas 
na realidade ou nos documentos, aquelas 
que construam atitudes questionadoras e 
aprendam a comparar e confrontar as infor-
mações obtidas em uma pesquisa. 
O trabalho de leitura de documentos, consi-
derando as particularidades de suas lingua-
gens. É favorável de ser desenvolvida nas sé-
ries iniciais do ensino fundamental, levando 
em consideração que as crianças estão to-
mando contato com as diversas linguagens 
comunicativas, como a língua escrita, mate-
mática e artes. 
São importantes as atividades que envolvem 
as histórias das ciências e dos meios de co-
municação, como, por exemplo, a história 
da escrita, dos números, do cinema, jornal, 
televisão e rádio. 
Os trabalhos com a leitura e interpretações 
de fontes bibliográficas garantem as crian-
ças à oportunidade de obter informações 
diretamente das fontes primárias (fotos, 
construções e depoimentos orais), de modo 
crítico e em fontes secundárias (textos, li-
vros, enciclopédias, documentários), que de-
vem ser analisados como sendo construções 
que contemplam escolhas feitas por seus 
autores. Com o auxílio da Língua Portugue-
sa podem ser criadas situações em que os 
alunos aprendam a questionar e a dialogar 
com os textos; esses questionamentos so-
bre as obras requerem pesquisa por parte 
dos alunos, a seleção por parte do professor 
e de materiais que auxiliem a identificação 
de contextos e discernimento dos pontos de 
vista dos autores. 
Nesse sentido, Fonseca (2009) considera: 
 
Esse “privilégio” da alfabetização não quer 
dizer que não se deva ensinar História, Ge-
ografia e Ciências, mas que, além da pró-
pria alfabetização nessas áreas, o trabalho 
nelas desenvolvidos pode também, ao mes-
mo tempo em que se volta para o ensino de 
História, ser uma atividade fundamental no 
processo de desenvolvimento da linguagem 
oral e escrita. Exemplo: podemos realizar 
uma aula de leitura e interpretação de texto 



159

partindo de um texto histórico, assim como 
trabalhar com a produção de textos a partir 
de um tema da história. A leitura propicia a 
aprendizagem em História, é inerente à ati-
vidade de construção de saberes históricos 
[...] é possível, sim, alfabetizar as crianças, 
ensinando e aprendendo História. Aprender 
história é ler e compreender o mundo em 
que vivemos (FONSECA, 2009, p. 5-6). 
  
Dessa maneira, cabe ainda ao professor 
ensinar como questionar uma obra de arte 
como também promover momentos em que 
os alunos possam ler mais criticamente, me-
diante comparações com outras obras que 
distinguem por enfocarem abordagens dife-
renciadas, pois valorizar trabalhos de leitu-
ra crítica significa optar por aprendizagens 
qualitativas que leve o aluno a compreender 
as relações entre os homens, as suas ações 
e as suas produções. 
Nesse sentido, Fonseca (2003) destaca: 
 
Ensinar e aprender história requer de nós, 
professores de história, a retomada de uma 
velha questão: o papel formativo do ensino 
de história. Devemos pensar sobre a possibi-
lidade educativa da história, ou seja, a histó-
ria como saber disciplinar que tem um papel 
fundamental na formação da consciência 
histórica do homem, sujeito de uma socie-
dade marcada por diferenças e desigualda-
des múltiplas (FONSECA, 2003, p. 38). 
 
 
Portanto, todo professor deveria trabalhar 
História do Brasil com auxílio das linhas do 
tempo e mapas históricos, levando os edu-
candos a localizar fatos e datas fundamen-
tais da História e o espaço em que se deram 
preparando-os para as etapas mais comple-
xas do estudo. 
Atualmente, enfatiza-se que o aluno é quem 
constrói seus conhecimentos, dessa manei-
ra sela qual for a metodologia utilizada pelo 
educador o aprendizado é construído por 
quem é levado a fazê-lo, portanto, o conhe-
cimento é construído pela mediação e inter-
venção do educador. 
De acordo com o exposto, Guimarães (2003) 
destaca: 
 

A transformação do ensino de história é es-
tratégica não só na luta pelo rompimento 
com as práticas com as práticas homoge-
neizadoras e acríticas, mas também na cria-
ção de novas práticas escolares. O objetivo 
do saber histórico escolar é constituído de 
tradições, ideias, símbolos e significados 
que dão sentido às diferentes experiências 
históricas. Os professores de história, num 
determinado contexto escolar, com sua ma-
neira própria de agir, ser, viver e ensinar, 
transforma um conjunto de conhecimentos 
históricos em saberes efetivamente ensiná-
veis e faz com que os alunos não só compre-
endam, mas assimiles e incorporem esses 
ensinamentos de variadas formas (GUIMA-
RÃES, 2003, p. 34). 
  
Vários elementos levam a construção do co-
nhecimento histórico, partindo da realidade 
que cerca o aluno para o estudo dos “fatos 
significativos” da nossa história, pois para 
conhecer o passado, deve-se ter ligação ao 
já conhecido pelo educando. 
Diante do exposto, Nemi (2009) expõe: 
 
O conhecimento é construído a partir da in-
ternalização dos conceitos aprendidos cultu-
ralmente por intermédio da interação com 
o outro. Por isso, a escola deve criar situa-
ções de aprendizagem em que as crianças 
troquem experiências e, em seguida, com a 
coordenação do professor, sistematizem as 
trocas realizadas. (NEMI, 2009, p. 41). 
  
Nesse sentido, no ensino de História das sé-
ries iniciais, uma das primeiras atividades é 
o resgate de fatos ocorridos na família do 
educando e a construção de sua própria his-
tória, iniciada por meio do conhecimento 
de seu nome e o reconhecimento, tanto das 
relações familiares quanto da posição que 
ocupa no seu grupo familiar. 
Segundo os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais: 
 
[…] ensino de História possui objetivos espe-
cíficos, sendo um dos mais relevantes que se 
relaciona à constituição da noção de identi-
dade. Assim, é primordial que o ensino de 
História estabeleça relações entre identida-
des individuais, sociais e coletivas, entre as 
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quais as que se constituem como nacionais 
(BRASIL, 1997, p. 26). 
  
Constrói-se a história familiar através de 
lembranças passadas, comemorações e tra-
dições culturais; resgatando tradições e cos-
tumes familiares, os educandos começam a 
perceber quem verdadeiramente são os gru-
pos a que pertencem, quais os costumes que 
igualam ou os diferenciam de seus amigos. 
Através desse processo fazem comparações 
e explicam semelhanças e diferenças. 
Com o auxílio de objetos e pessoas que es-
tão presentes na vida do aluno, os mesmos 
procuram seus traços do passado. 
Para os educandos a história da família só 
pode ser estudada com significado, se pos-
sibilitar uma relação com outras famílias es-
pecialmente e temporalmente distantes. 
O educando forma sua noção de passado 
através de vivências, lembranças antigas e 
evidências encontradas no lugar em que vi-
vem como objetos familiares e pessoais, fo-
tos, cartões postais, etc. 
Quando a criança percebe o seu eu e inicia 
a construção de sua identidade, é também 
o momento em que ela constrói o passado, 
este processo inicia-se quando o educador 
orienta o educando na organização dos da-
dos de sua vida, iniciando dessa maneira a 
construção de sua história de vida. 
Nesse sentido, os PCNs enfatizam: 
 
A percepção do “outro” (diferente) e do “nós” 
(semelhante) é diversa em cada cultura e no 
tempo. Ela depende de informações e de 
valores sociais historicamente construídos. 
É sempre mediada por comportamentos e 
por experiências pessoais e da sociedade 
em que se vive. Em diferentes momentos 
da História, indivíduos, grupos e povos co-
nheceram as desigualdades, as igualdades, 
as identidades, as diferenças, os consensos 
e os conflitos, seja na convivência social, es-
pacial, política, econômica, cultural e religio-
sa, seja na convivência entre etnias, sexos e 
idades. Esses convívios mantiveram relações 
com valores, padrões de comportamentos e 
atitudes de identificação, distinção, equipa-
ração, segregação, submissão, dominação, 
luta ou resignação, entre aqueles que se 
consideravam iguais, inferiores ou superio-

res, próximos ou distantes, conhecidos ou 
desconhecidos, compatriotas ou estrangei-
ros. (BRASIL, 1998, p. 35) 
 
 
E ainda, salienta: 
 
Hoje em dia, a percepção do “outro” e do 
“nós” está relacionada à possibilidade de 
identificação das diferenças e, simultanea-
mente, das semelhanças. A sociedade atual 
solicita que se enfrente a heterogeneidade e 
que se distinga as particularidades dos gru-
pos e das culturas, seus valores, interesses e 
identidades. Ao mesmo tempo, ela deman-
da que o reconhecimento das diferenças 
não fundamente relações de dominação, 
submissão, preconceito ou desigualdade. 
Todavia, esse não é um exercício fácil. Ao 
contrário, requer o esforço e o desejo de re-
conhecer o papel que é exercido pelas me-
diações construídas por experiências sociais 
e culturais na organização de valores, que 
sugerem, mas não impõem, o que é bom, 
mau, belo, feio, superior, inferior, igual, per-
feito ou imperfeito, puro ou impuro; que 
orientam, mas não restringem, as ações de 
aproximação, distanciamento, isolamento, 
assimilação, rejeição, submissão ou indife-
rença; e que possibilitam o conhecimento 
ou o desconhecimento da presença ou da 
existência da diversidade individual, de gru-
po, de classe ou de culturas. 
 
 
A história de vida dos educandos e “suas re-
lações sociais são redimensionadas com a 
reconstrução da história do lugar”. 
A cidade, a rua, a casa, o lugar são o universo 
em que a criança está inserida. 
Através da natureza, contém elementos que 
caracterizam este lugar. Por exemplo, a casa 
pode ser caracterizada como um espaço fí-
sico, um lugar no qual está inserido um con-
junto de pessoas ligado por diversos elos, 
estas, por sua vez, organizam os espaços e 
as relações sociais de acordo com suas cul-
turas, individualizando-se e identificando-
-se. A maneira como se organizam as casas, 
demonstram seus costumes e o modo de 
como vivem. 
O estudo da casa deve chamar a atenção 
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dos alunos sobre a ocupação dos espaços e 
as relações sociais que ali existem, do mes-
mo modo, no estudo das cidades. 
O centro de uma pequena cidade está em 
volta de uma igreja, um jardim ou de uma 
fábrica, de uma escola, o mesmo não ocor-
re de maneira tão sistemática numa cidade 
como São Paulo, pois não há apenas um úni-
co ponto de concentração das mesmas pes-
soas. 
Para o estudo do lugar, educadores e edu-
candos devem atentar que uma cidade não 
é igual à outra, pois cada uma tem sua histó-
ria, diferenciando-a e individualizando-a. 
O estudo do espaço urbano deve ser realiza-
do abordando as organizações internas da 
casa e as relações sociais em seu interior e 
exterior. O distanciamento das pessoas tem 
sido o ponto culminante das relações sociais 
nos grandes centros urbanos, pois há um 
contato superficial entre as pessoas, as mes-
mas vêm se isolando. É imprescindível que 
estas relações sejam estabelecidas quando 
se estuda a família e a cidade, pois dessa 
maneira é que se constrói a própria identi-
dade do lugar. 
Diante do exposto os PCNs evidenciam: 
 
Não se aprende História apenas no espaço 
escolar. As crianças e jovens têm acesso a 
inúmeras informações, imagens e explica-
ções no convívio social e familiar, nos fes-
tejos de caráter local, regional, nacional e 
mundial. São atentos às transformações e 
aos ciclos da natureza, envolvem-se com os 
ritmos acelerados da vida urbana, da televi-
são e dos videoclipes, são seduzidos pelos 
apelos de consumo da sociedade contempo-
rânea e preenchem a imaginação com íco-
nes recriados a partir de fontes e épocas di-
versas. Nas convivências entre as gerações, 
nas fotos e lembranças dos antepassados e 
de outros tempos, crianças e jovens socia-
lizam-se, aprendem regras sociais e costu-
mes, agregam valores, projetam o futuro e 
questionam o tempo. 
A partir de conceitos pré-estabelecidos 
como, fonte histórica, sujeito histórico, isto 
proporciona aos alunos um ensino partin-
do do seu local de vivência, utilizando para 
isso, documentos, fotos, mapas, filmes e ob-
jetos de uso do cotidiano. É importante não 

esquecer as pesquisas e estudos de campo, 
“desenvolvendo um trabalho de levanta-
mento e organização de informações, leitu-
ras e formas de registros”. (BRASIL, 1998, p. 
49). 
 
 
O documento também aponta a questão da 
cidadania: 
 
A seu modo, o ensino de História pode favo-
recer a formação do estudante como cida-
dão, para que assuma formas de participa-
ção social, política e atitudes críticas diante 
da realidade atual, aprendendo a discernir 
os limites e as possibilidades de sua atua-
ção, na permanência ou na transformação 
da realidade histórica na qual se insere. Essa 
intencionalidade não é, contudo, esclarece-
dora nela mesma. É necessário que a esco-
la e seus educadores definam e explicitem 
para si e junto com as gerações brasileiras 
atuais o significado de cidadania4 e reflitam 
sobre suas dimensões históricas. (BRASIL, 
1998, p. 36) 
 
Assim, o aluno deve ser um agente histórico, 
participativo, crítico e consciente das suces-
sivas transformações que o rodeia. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Para que o ensino de História nas séries ini-
ciais do ensino fundamental seja realmente 
eficaz, é fundamental que o professor adote 
metodologias que não apenas transmitam 
conteúdos, mas que também incentivem a 
reflexão crítica e o protagonismo dos alunos 
em relação à sociedade.  
Ao integrar práticas que respeitam as parti-
cularidades da faixa etária e as vivências dos 
estudantes, o ensino de História se torna 
uma ferramenta poderosa para o desenvol-
vimento da consciência crítica e da autono-
mia. 
Assim, ao refletir sobre o passado e o presen-
te, os alunos são encorajados a se posicionar 
como agentes de transformação, compreen-
dendo seu papel na construção de um futu-
ro mais justo e participativo. O alinhamento 
com os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) é essencial para garantir que essas 
metodologias estejam fundamentadas em 
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princípios que favoreçam uma educação de 
qualidade, inclusiva e voltada para a forma-
ção de cidadãos críticos e atuantes. 
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